Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T2
FI. 656

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

10183.002696/2007-46
Especial do Contribuinte
9202-004.624 — 2" Turma
25 de novembro de 2016
ITR.
AGRO PECUARIA COMERCIAL E INDUSTRIAL CAARAPO S.A.
FAZENDA NACIONAL
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ARL. AREA DE RESERVA LEGAL. AUSENCIA DE AVERBACAO.

Para que a propriedade, o dominio 1til ou a posse de area classificada como
ARL nao caracterize hipotese de incidéncia do imposto € necessario que o
imével rural preencha as condigdes, no presente caso, previstas na entdo
vigente Lei n® 4.771/65.

Averbacao das areas de Reserva Legal ¢ exigéncia prevista no art. 16, §8° da
Lei n® 4.771/65, trata-se de requisito constitutivo da referida area e como
decorréncia logica de ato imprescindivel para efeito de redu¢do do valor a
pagar do ITR.

Recurso Especial do Contribuinte Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe
provimento, vencidos os conselheiros Patricia da Silva, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo
Guerra, que lhe deram provimento.

(Assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)
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 Exercício: 2003, 2004, 2005
 ARL. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO.
 Para que a propriedade, o domínio útil ou a posse de área classificada como ARL não caracterize hipótese de incidência do imposto é necessário que o imóvel rural preencha as condições, no presente caso, previstas na então vigente Lei nº 4.771/65.
 Averbação das áreas de Reserva Legal é exigência prevista no art. 16, §8º da Lei nº 4.771/65, trata-se de requisito constitutivo da referida área e como decorrência lógica de ato imprescindível para efeito de redução do valor a pagar do ITR.
 Recurso Especial do Contribuinte Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra, que lhe deram provimento.
 
 (Assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
 
  Trata-se de auto de infração lavrado contra o Contribuinte e por meio do qual se exige a complementação do pagamento do Imposto Territorial Rural - ITR relativo ao exercício de 2003, 2004 e 2005. Segundo apurado, o contribuinte mesmo intimado não logrou êxito em comprovar (descrição dos fatos fl. 08):
Exercício 2003 e 2004: a) áreas de preservação permanente, b) área de utilização limitada, c) área de manejo sustentado para exploração extrativa e cronograma físico-financeiro previsto no plano.
Exercício 2005: a) áreas de preservação permanente, b) área de reserva legal, c) área declarada como de benfeitorias úteis e necessárias destinadas à atividade rural, d) por meio de laudo de avaliação do imóvel, conforme estabelecido na NBR 14653 da ABNT, o valor da terra nua declarado.
Assim cobra-se o imposto sobre o valor total da área apurada, qual seja, 168.726,3ha.
Em sua impugnação (fls. 27) o Contribuinte arguiu:
1) que a área de preservação permanente foi totalmente declarada no respectivo ADA; 
2) quanto a área de utilização limitada (reserva legal), a sua comprovação existe tanto no ADA, como nas certidões das matrículas extraídas do Cartório do 6° Oficio da cidade de Cuiabá (MT) e do Laudo Técnico.
3) com relação a área de exploração extrativa, a Impugnante tem 7.975,4326 hectares com Plano de Manejo Florestal Sustentado, derivado dos protocolos de PMFS n.'s 0507/99-62, 0508/99-25 e 2.701/87.
4) no tocante a área de benfeitoria, Laudo Técnico Agropecuário nos itens 7.9 e 10.7, comprova que a mencionada área está perfeitamente em consonância com o Documento de Informação e Apuração do ITR (DIAT), e
5) discorda do valor arbitrado para terra nua, dos acréscimos legais, multa e juros de mora (SELIC) constantes do auto de infração.

Segundo entendimento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (fls. 163) para a exclusão da tributação sobre áreas de preservação permanente e/ou de utilização limitada, além de comprovação efetiva da existência dessas áreas, é necessário o reconhecimento específico pelo IBAMA ou órgão estadual competente, mediante Ato Declaratório Ambiental (ADA) protocolado no prazo previsto na legislação tributária, destacando que considera-se reserva legal apenas a área devidamente averbada como tal à margem da matrícula do imóvel na data do respectivo fato gerador. A DRJ defende que o ônus quanto a existência da área de benfeitorias declaradas e quanto ao Valor da Terra Nua é do contribuinte e que somente pode ser considerada como de exploração extrativa a área explorada com produtos vegetais, objeto de plano de manejo sustentado, e desde que esse tenha sido aprovado pelo IBAMA até 31 de dezembro do ano anterior ao de ocorrência do fato gerador do ITR e cujo cronograma esteja sendo cumprido pelo contribuinte. 
Assim foi mantido em parte o lançamento, admitindo-se diante dos comprovantes apresentados, com relação aos Exercícios 2003 e 2004, a isenção sobre a área de reserva legal de 74.115,4 ha. e, para o Exercício 2005, a área de reserva legal passou a ser 75.765,4 ha. Tal decisão trouxe reflexos para a apuração do VTN o qual também foi ajustado pela decisão da DRJ.
Da decisão foi apresentado recurso de ofício e recurso voluntário (fls. 179).
Em seu Recurso Voluntário o contribuinte reitera seus argumento de defesa, especialmente em relação: a dispensa de apresentação de ADA - haja vista as alterações promovidas pela Medida Provisória nº 2.166-67/2001 no art. 10 da Lei nº 9.393/96.
Após o retorno dos autos da diligência proposta pelo Colegiado competente, os recursos foram julgados por meio do acórdão nº 2102-01.278. A 1ª Câmara/ 2ª Turma Ordinária da Segunda Secção de Julgamento (fls. 217), negou provimento ao Recurso de Ofício e deu provimento parcial ao Recurso Voluntário para reconhecer, para fins de cálculo do ITR devido, a área de preservação permanente de 34.400,0 ha, para os exercícios 2003 a 2005, e a área ocupada com benfeitorias de 2.000,0 ha, para o exercício 2005. Referido acórdão recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2003, 2004, 2005
ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. ADA.
Deve-se reconhecer, para fins de cálculo do ITR devido, as áreas de reserva legal averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente e informadas em Ato Declaratório Ambiental (ADA).
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. COMPROVAÇÃO. LAUDO.
Deve-se reconhecer, para fins de cálculo do ITR devido, as áreas de preservação permanente, informadas em Ato Declaratório Ambiental (ADA), cuja existência seja confirmada mediante apresentação de laudo técnico, elaborado por engenheiro agrônomo, acompanhado de anotação de responsabilidade técnica (ART).
ÁREA OCUPADA COM BENFEITORIAS. COMPROVAÇÃO. LAUDO.
Acolhe-se, para fins de cálculo do ITR devido, área ocupada com benfeitorias, cuja existência seja confirmada mediante apresentação de laudo técnico, elaborado por engenheiro agrônomo, acompanhado de anotação de responsabilidade técnica (ART).
ÁREA DE EXPLORAÇÃO EXTRATIVA. PLANO DE MANEJO SUSTENTADO.
Somente pode ser considerada área de exploração extrativa, sem aplicação de índices de rendimento por produto, a área do imóvel rural explorada com produtos vegetais extrativos, mediante plano de manejo sustentado aprovado pelo IBAMA até o dia 31 de dezembro do ano anterior ao de ocorrência do fato gerador do ITR, e cujo cronograma esteja sendo cumprido pelo contribuinte.
VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO.
O arbitramento do VTN, apurado com base nos valores do Sistema de Preços de Terra (SIPT), deve prevalecer sempre que o contribuinte deixar de comprovar o VTN informado na Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR). por meio de laudo de avaliação, elaborado nos termos da NBR-ABNT 14653-3.
RO Negado e RV Provido em Parte.
Contribuinte apresentou Embargos de Declaração (fls. 251) alegando omissão do julgado em relação aos questionamentos feitos sobre acréscimos ilegais supostamente constantes do lançamento. O recurso que foi acolhido, sem efeitos infringentes.
Inconformada a Fazenda Nacional interpôs recurso especial de divergência (fls. 271) ao qual foi negado seguimento nos termos do respectivo despacho de admissibilidade.
Foi interposto Recurso Especial pelo Contribuinte o qual foi recebido apenas em relação a matéria: necessidade de averbação da Área de Reserva Legal na matrícula do imóvel para fins de isenção do ITR. Citando como paradigmas os acórdão nº CSRF/03-04.325 e CSRF/03-04.792, afirma o Recorrente que não existe necessidade de averbação da área de reserva legal para fins de sua exclusão da base de cálculo do ITR, bastando somente a afirmação do sujeito passivo.
Em contrarrazões a Fazenda Nacional requer seja negado provimento ao Recurso Voluntário afirmando, com base na jurisprudência do STJ e no art. 16 da Lei nº 4.771/65, ser a averbação no registro do imóvel requisito imprescindível à caracterização de áreas de reserva legal.
É o relatório.

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
Conforme exposto no relatório, o objeto do recurso é a discussão acerca da necessidade de averbação no registro do imóvel das áreas classificadas como de Reserva legal para fins do cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, nos termos do art. 10, §1º inciso II, 'a' da Lei nº 9.393/96, que até 1º de janeiro de 2013, possuía a seguinte redação:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
(...)
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;
(...)
Sabe-se que o ITR, previsto no art. 153, VI da Constituição Federal e no art. 29 do CTN, é imposto de apuração anual que possui como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, localizado fora da zona urbana de município, em 1º de janeiro de cada ano. Analisando as característica da base de cálculo eleita pelo legislador conjuntamente com o teor do art. 10 da Lei nº 9.393/96 é possível concluir - fato que coaduna com a característica extrafiscal do ITR, que somente há interesse da União que sejam tributadas áreas tidas como produtivas/aproveitáveis, havendo ainda uma preocupação em se favorecer aqueles que um vez tolhidos do exercício pleno de sua propriedade sejam ainda mais onerados pela incidência de um tributo.
As áreas caracterizadas como de preservação permanente e de reserva legal diante das limitações que lhe são impostas, por expressa determinação legal são excluídas do cômputo do VTN � Valor da Terra Nua, montante utilizado para a obtenção da base de cálculo do ITR. Por essa razão, no entendimento desta Relatora, o inciso II acima citado ao conceituar �área tributável� não prevê uma isenção, ele nos traz na verdade uma hipótese de não-incidência do ITR.
Entretanto, para que a propriedade, o domínio útil ou a posse dessas áreas não caracterize fato gerador do imposto é necessário que o imóvel rural preencha as condições, no presente caso, previstas na então vigente Lei nº 4.771/65.
As características da Área de Preservação Permanente e da Área de Reserva Legal estavam descritas, respectivamente no art. 2º (com redação dada pela Lei nº 7.803/89) e 16 (com redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) do Código Florestal de 1965:
Art. 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas:
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será: 
1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 
2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 
3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 
4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 
5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; 
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura; 
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior declive;
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais;
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação. 
i) nas áreas metropolitanas definidas em lei. 
Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, obervar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo.
(...)
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) (Regulamento)
I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na Amazônia Legal; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de compensação em outra área, desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7o deste artigo; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada em qualquer região do País. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 1o O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de floresta e cerrado será definido considerando separadamente os índices contidos nos incisos I e II deste artigo. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 2o A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3o deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 3o Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva legal em pequena propriedade ou posse rural familiar, podem ser computados os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 4o A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quando houver: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
I - o plano de bacia hidrográfica; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
II - o plano diretor municipal; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
III - o zoneamento ecológico-econômico; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, unidade de conservação ou outra área legalmente protegida. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 5o O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderá: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para até cinqüenta por cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas especialmente protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos índices previstos neste Código, em todo o território nacional. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 6o Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas relativas à vegetação nativa existente em área de preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal, desde que não implique em conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva legal exceder a: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
II - cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões do País; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
III - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas "b" e "c" do inciso I do § 2o do art. 1o. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 7o O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na hipótese prevista no § 6o. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 8o A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 9o A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal competente, com força de título executivo e contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a proibição de supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições previstas neste Código para a propriedade rural. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre mais de uma propriedade, respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a aprovação do órgão ambiental estadual competente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
Interpretando os dispositivos percebemos além das diferenças ecológicas existentes entre uma APP e uma ARL, uma diferença formal/procedimental na constituição dessas áreas.
Em relação a Área de Preservação Permanente, salvo as hipóteses previstas no art. 3º da Lei nº 4.771/65 as quais requerem declaração do Poder Público para sua caracterização, nos demais casos estando área pleiteada localizada nos espaços selecionados pelo legislador, caracterizada estava - pelo só efeito da lei, sem necessidade de cumprimento de qualquer outro requisito - uma APP.
Em contrapartida, por força dos §§4º e 8º do art. 16 para caracterização de uma Área de Reserva Legal, além dos requisitos ecológicos, exigia-se i) aprovação prévia do Poder Público quanto a localização da área limitada e ainda ii) que essa área definida fosse devidamente averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel, averbação essa que era substituída por Termo de Ajustamento de Conduta nos casos em que o Contribuinte fosse apenas possuidor do bem.
Fazia-se necessária a realização desses esclarecimentos, pois as diferenças formais apontadas traz impactos diretos no estudo dos requisitos para aplicação da não incidência do ITR - especificamente acerca da necessidade de averbação prévia da área junto ao registro do imóvel.
Ora, considerando a redação da Lei nº 4.771/65 afirma-se que o ato de averbação em nada afeta a constituição de uma área de preservação permanente a qual existe e pode ser comprovada por qualquer meio capaz de demonstrar que aquele imóvel ou parte dele está localizado em áreas com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.
A própria Receita Federal do Brasil nos documentos "Perguntas e Respostas do ITR" manifestava expressamente no sentido de a legislação do ITR não exigir a averbação da área de preservação permanente no Cartório de Registro de Imóveis.
Por outro lado a necessidade de averbação das áreas de Reserva Legal é exigência prevista na própria Lei nº 4.771/65, razão pela qual filio-me a corrente cujo entendimento é no sentido de ser a averbação requisito constitutivo da referida área.
A averbação, precedida da outra exigência legal de ser a área reconhecida pelo poder público, é condição imprescindível para a existência da Área de Reserva Legal, sendo que tal fato nos leva a conclusão lógica de que para fins de cálculo do ITR tal averbação deve ser anterior ao fato gerador.
O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o citado entendimento, valendo citar parte do voto proferido pelo Ministro Benedito Gonçalves, no RESP nº 1.125.632-PR:
Ao contrário da área de preservação permanente, para as áreas de reserva legal a legislação traz a obrigatoriedade de averbação na matrícula do imóvel. Tal exigência se faz necessária para comprovar a área de preservação destinada à reserva legal.
Assim, somente com a averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel é que se poderia saber, com certeza, qual parte do imóvel deveria receber a proteção do art. 16, § 8º, do Código Florestal (...)
Assim, considerado que a norma de apuração do ITR prevista no art. 10, §1º inciso II, 'a' da Lei nº 9.393/96 a qual nos remete aos conceitos e requisitos da então nº Lei nº 4.771/65 podemos afirmar que a averbação da área delimitada pelo Poder Público no registro do imóvel em data anterior a ocorrência do fato gerador é requisito essencial para fim de não incidência do ITR sobre as áreas tidas como de Reserva Legal.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso do Contribuinte.

(Assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
 
 



Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e
Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra e
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.

Relatorio

Trata-se de auto de infragdo lavrado contra o Contribuinte e por meio do qual
se exige a complementacdo do pagamento do Imposto Territorial Rural - ITR relativo ao
exercicio de 2003, 2004 e 2005. Segundo apurado, o contribuinte mesmo intimado ndo logrou
éxito em comprovar (descri¢ao dos fatos fl. 08):

Exercicio 2003 e 2004: a) areas de preservacdo permanente, b) area de
utilizacao limitada, c) area de manejo sustentado para exploragdo extrativa e
cronograma fisico-financeiro previsto no plano.

Exercicio 2005: a) areas de preservacao permanente, b) area de reserva legal,
¢) area declarada como de benfeitorias uteis e necessarias destinadas a
atividade rural, d) por meio de laudo de avaliagdo do imoével, conforme
estabelecido na NBR 14653 da ABNT, o valor da terra nua declarado.

Assim cobra-se o imposto sobre o valor total da area apurada, qual seja,
168.726,3ha.

Em sua impugnacao (fls. 27) o Contribuinte arguiu:

1) que a area de preservagdo permanente foi totalmente declarada no
respectivo ADA;

2) quanto a area de utilizacdo limitada (reserva legal), a sua comprovagao
existe tanto no ADA, como nas certiddes das matriculas extraidas do Cartorio
do 6° Oficio da cidade de Cuiaba (MT) e do Laudo Técnico.

3) com relacdo a area de exploracdo extrativa, a Impugnante tem 7.975,4326
hectares com Plano de Manejo Florestal Sustentado, derivado dos protocolos
de PMFS n.'s 0507/99-62, 0508/99-25 ¢ 2.701/87.

4) no tocante a area de benfeitoria, Laudo Técnico Agropecudrio nos itens
7.9 e 10.7, comprova que a mencionada area estad perfeitamente em
consonancia com o Documento de Informagao e Apuragdo do ITR (DIAT), e

5) discorda do valor arbitrado para terra nua, dos acréscimos legais, multa e
juros de mora (SELIC) constantes do auto de infracao.

Segundo entendimento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (fls.
163) para a exclusdao da tributagdo sobre areas de preservagdo permanente e/ou de utilizagdo
limitada, além de comprovacdo efetiva da existéncia dessas dreas, ¢ necessario o
reconhecimento especifico pelo IBAMA ou o6rgdo estadual competente, mediante Ato
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Declaratério Ambiental (ADA) protocolado no prazo previsto na legislagdo tributdria,
destacando que considera-se reserva legal apenas a area devidamente averbada como tal a
margem da matricula do imével na data do respectivo fato gerador. A DRJ defende que o 6nus
quanto a existéncia da area de benfeitorias declaradas e quanto ao Valor da Terra Nua ¢ do
contribuinte e que somente pode ser considerada como de exploragdo extrativa a area
explorada com produtos vegetais, objeto de plano de manejo sustentado, e desde que esse tenha
sido aprovado pelo IBAMA até 31 de dezembro do ano anterior ao de ocorréncia do fato
gerador do ITR e cujo cronograma esteja sendo cumprido pelo contribuinte.

Assim foi mantido em parte o lancamento, admitindo-se diante dos
comprovantes apresentados, com relagcdo aos Exercicios 2003 e 2004, a isengdo sobre a area de
reserva legal de 74.115,4 ha. e, para o Exercicio 2005, a area de reserva legal passou a ser
75.765,4 ha. Tal decisdo trouxe reflexos para a apuracdo do VTN o qual também foi ajustado
pela decisdo da DRJ.

Da decisdo foi apresentado recurso de oficio e recurso voluntario (fls. 179).

Em seu Recurso Voluntario o contribuinte reitera seus argumento de defesa,
especialmente em relacdo: a dispensa de apresentagdo de ADA - haja vista as alteragdes
promovidas pela Medida Provisoria n® 2.166-67/2001 no art. 10 da Lei n® 9.393/96.

Apo0s o retorno dos autos da diligéncia proposta pelo Colegiado competente,
os recursos foram julgados por meio do acérddo n® 2102-01.278. A 1* Camara/ 2* Turma
Ordinéaria da Segunda Seccdo de Julgamento (fls. 217), negou provimento ao Recurso de
Oficio e deu provimento parcial ao Recurso Voluntario para reconhecer, para fins de calculo do
ITR devido, a area de preservacao permanente de 34.400,0 ha, para os exercicios 2003 a 2005,
e a area ocupada com benfeitorias de 2.000,0 ha, para o exercicio 2005. Referido acérdao
recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL ITR

Exercicio: 2003, 2004, 2005
AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBA CAO. ADA.

Deve-se reconhecer, para fins de calculo do ITR devido, as areas
de reserva legal averbadas a margem da inscri¢do de matricula
do imovel, no registro de imoveis competente e informadas em
Ato Declaratorio Ambiental (ADA).

AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE. COMPROVACAO.
LAUDO.

Deve-se reconhecer, para fins de calculo do ITR devido, as areas
de preservagdo permanente, informadas em Ato Declaratorio
Ambiental (ADA), cuja existéncia seja confirmada mediante
apresenta¢do de laudo técnico, elaborado por engenheiro
agronomo, acompanhado de anotacdo de responsabilidade
técnica (ART).

AREA OCUPADA COM BENFEITORIAS. COMPROVACAO.
LAUDO.



Acolhe-se, para fins de cdlculo do ITR devido, area ocupada com
benfeitorias, cuja existéncia seja confirmada mediante
apresentacdo de laudo técnico, elaborado por engenheiro
agronomo, acompanhado de anota¢do de responsabilidade
técnica (ART).

AREA DE EXPLORACAO EXTRATIVA. PLANO DE MANEJO
SUSTENTADO.

Somente pode ser considerada darea de exploragdo extrativa, sem
aplicacdo de indices de rendimento por produto, a drea do
imovel rural explorada com produtos vegetais extrativos,
mediante plano de manejo sustentado aprovado pelo IBAMA até
o dia 31 de dezembro do ano anterior ao de ocorréncia do fato
gerador do ITR, e cujo cronograma esteja sendo cumprido pelo
contribuinte.

VALOR DA TERRA NUA (VIN). ARBITRAMENTO.

O arbitramento do VTN, apurado com base nos valores do
Sistema de Pregos de Terra (SIPT), deve prevalecer sempre que
o contribuinte deixar de comprovar o VTN informado na
Declaragdo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural
(DITR). por meio de laudo de avaliagdo, elaborado nos termos
da NBR-ABNT 14653-3.

RO Negado e RV Provido em Parte.

Contribuinte apresentou Embargos de Declaragao (fls. 251) alegando omissao
do julgado em relacdo aos questionamentos feitos sobre acréscimos ilegais supostamente
constantes do langamento. O recurso que foi acolhido, sem efeitos infringentes.

Inconformada a Fazenda Nacional interp0s recurso especial de divergéncia
(fls. 271) ao qual foi negado seguimento nos termos do respectivo despacho de
admissibilidade.

Foi interposto Recurso Especial pelo Contribuinte o qual foi recebido apenas
em relacdo a matéria: necessidade de averbacio da Area de Reserva Legal na matricula do
imodvel para fins de isencdo do ITR. Citando como paradigmas os acordao n® CSRF/03-04.325
e CSRF/03-04.792, afirma o Recorrente que ndo existe necessidade de averbacao da area de
reserva legal para fins de sua exclusdo da base de calculo do ITR, bastando somente a
afirmagao do sujeito passivo.

Em contrarrazdes a Fazenda Nacional requer seja negado provimento ao
Recurso Voluntario afirmando, com base na jurisprudéncia do STJ e no art. 16 da Lei n°
4.771/65, ser a averbacdo no registro do imdvel requisito imprescindivel & caracterizagdo de
areas de reserva legal.

E o relatério.

Voto

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora



Processo n° 10183.002696/2007-46 CSRF-T2
Acordao n.° 9202-004.624 Fl. 658

Conforme exposto no relatorio, o objeto do recurso ¢ a discussdo acerca da
necessidade de averbacao no registro do imovel das areas classificadas como de Reserva legal
para fins do célculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, nos termos do art.
10, §1° inciso II, 'a' da Lei n°® 9.393/96, que até¢ 1° de janeiro de 2013, possuia a seguinte
redagdo:

Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
pela  Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:

()

11 - area tributavel, a area total do imovel, menos as areas:

a) de preservagcdo permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n°4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989;

()

Sabe-se que o ITR, previsto no art. 153, VI da Constitui¢do Federal e no art.
29 do CTN, ¢ imposto de apuragdao anual que possui como fato gerador a propriedade, o
dominio util ou a posse de imdvel por natureza, localizado fora da zona urbana de municipio,
em 1° de janeiro de cada ano. Analisando as caracteristica da base de calculo eleita pelo
legislador conjuntamente com o teor do art. 10 da Lei n® 9.393/96 ¢ possivel concluir - fato que
coaduna com a caracteristica extrafiscal do ITR, que somente ha interesse da Unido que sejam
tributadas areas tidas como produtivas/aproveitaveis, havendo ainda uma preocupagdo em se
favorecer aqueles que um vez tolhidos do exercicio pleno de sua propriedade sejam ainda mais
onerados pela incidéncia de um tributo.

As areas caracterizadas como de preservagdo permanente e de reserva legal
diante das limitagdes que lhe sdo impostas, por expressa determinacao legal sdo excluidas do
computo do VTN — Valor da Terra Nua, montante utilizado para a obten¢ao da base de calculo
do ITR. Por essa razdo, no entendimento desta Relatora, o inciso II acima citado ao conceituar
“area tributdvel” ndo prevé uma isen¢do, ele nos traz na verdade uma hipotese de ndo-
incidéncia do ITR.

Entretanto, para que a propriedade, o dominio util ou a posse dessas areas nao
caracterize fato gerador do imposto € necessario que o imoével rural preencha as condigdes, no
presente caso, previstas na entdo vigente Lei n° 4.771/65.

As caracteristicas da Area de Preservacio Permanente e da Area de Reserva
Legal estavam descritas, respectivamente no art. 2° (com redacao dada pela Lei n°® 7.803/89) e
16 (com redagdo dada pela Medida Provisoria n° 2.166-67, de 2001) do Cddigo Florestal de
1965:

Art. 2° Consideram-se de preservagdo permanente, pelo so efeito
desta Lei, as florestas e demais formas de vegeta¢cdo natural
situadas:




a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'agua desde o seu
nivel mais alto em faixa marginal cuja largura minima sera:

1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'agua de menos de 10
(dez) metros de largura;

2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'agua que tenham
de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;

3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'agua que tenham de 50
(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'agua que tenham
de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'dgua que
tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatorios d'agua naturais
ou artificiais;

¢) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos
d'agua”, qualquer que seja a sua situagdo topogrdfica, num raio
minimo de 50 (cinquenta) metros de largura;

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°,
equivalente a 100% na linha de maior declive;

1) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de
mangues,

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de
ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros
em projegoes horizontais,

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros,
qualquer que seja a vegetagdo.

i) nas areas metropolitanas definidas em lei.

Paragrafo unico. No caso de dreas urbanas, assim entendidas as
compreendidas nos perimetros urbanos definidos por lei
municipal, e nas regides metropolitanas e aglomeragoes
urbanas, em todo o territorio abrangido, obervar-se-a o disposto
nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo,
respeitados os principios e limites a que se refere este artigo.

()

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetacdo nativa,
ressalvadas as situadas em drea de preservagdo permanente,
assim como aquelas ndo sujeitas ao regime de utilizagdo
limitada ou objeto de legislacdo especifica, sdo suscetiveis de
supressdo, desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal,
no minimo: (Redacdo dada pela Medida Provisdria n® 2.166-67,
de 2001) (Regulamento)
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I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em darea de
floresta localizada na Amazoénia Legal; (Incluido pela Medida
Provisoéria n® 2.166-67, de 2001)

II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em
area de cerrado localizada na Amazonia Legal, sendo no minimo
vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de
compensag¢do em outra area, desde que esteja localizada na
mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7° deste
artigo; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.166-67, de 2001)

1l - vinte por cento, na propriedade rural situada em drea de
floresta ou outras formas de vegetacdo nativa localizada nas
demais regides do Pais; e (Incluido pela Medida Provisoéria n®
2.166-67, de 2001)

1V - vinte por cento, na propriedade rural em drea de campos
gerais localizada em qualquer regido do Pais. (Incluido pela
Medida Provisoéria n® 2.166-67, de 2001)

§ 1% O percentual de reserva legal na propriedade situada em
area de floresta e cerrado sera definido considerando
separadamente os indices contidos nos incisos I e Il deste artigo.
(Redacdo dada pela Medida Provisoéria n® 2.166-67, de 2001)

§$ 2% A vegetagdo da reserva legal ndo pode ser suprimida,
podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal
sustentavel, de acordo com principios e critérios técnicos e
cientificos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as
hipéteses previstas no § 32 deste artigo, sem prejuizo das demais
legislagoes especificas. (Redacdo dada pela Medida Proviséria n°
2.166-67, de 2001)

§ 3% Para cumprimento da manutengdo ou compensagdo da drea
de reserva legal em pequena propriedade ou posse rural
familiar, podem ser computados os plantios de arvores frutiferas
ornamentais ou industriais, compostos por espécies exoticas,
cultivadas em sistema intercalar ou em consorcio com espécies
nativas. (Redagdo dada pela Medida Provisoéria n°® 2.166-67, de

2001)

§ 4% A localizacdo da reserva legal deve ser aprovada pelo drgdo
ambiental estadual competente ou, mediante convénio, pelo
orgdo ambiental municipal ou outra instituicdo devidamente
habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovagdo,
a fung¢do social da propriedade, e os seguintes critérios e
instrumentos, quando houver: (Incluido pela Medida Provisoria
n°® 2.166-67, de 2001)

I-0 plano de bacia hidrogrdfica; (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

1I - 0 plano diretor municipal; (Incluido pela Medida Provisoria
n° 2.166-67, de 2001)




1l - 0 zoneamento ecologico-economico, (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

1V - outras categorias de zoneamento ambiental; e (Incluido pela
Medida Provisoéria n® 2.166-67, de 2001)

V-a proximidade com outra Reserva Legal, Area de
Preservacdo Permanente, unidade de conservacdo ou outra drea
legalmente protegida. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.166-

67, de 2001)

§$ 5% O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento
Ecologico Econdomico - ZEE e pelo Zoneamento Agricola,
ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderd: (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

I - reduzir, para fins de recomposi¢do, a reserva legal, na
Amazonia Legal, para até cingiienta por cento da propriedade,
excluidas, em qualquer caso, as Areas de Preservacdo
Permanente, os ecotonos, os sitios e ecossistemas especialmente
protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os
corredores ecologicos; e (Incluido pela Medida Proviséria n°
2.166-67, de 2001)

Il - ampliar as areas de reserva legal, em até cingiienta por
cento dos indices previstos neste Codigo, em todo o territorio
nacional. (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.166-67, de 2001)

§ 6% Serd admitido, pelo érgao ambiental competente, o computo
das dareas relativas a vegeta¢do nativa existente em drea de
preservacdo permanente no cdlculo do percentual de reserva
legal, desde que ndo implique em conversdo de novas areas para
o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetacdo nativa
em drea de preservagdo permanente e reserva legal exceder a:
(Incluido pela Medida Provisoria n® 2.166-67, de 2001)

I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na
Amazonia Legal; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.166-67,

de 2001

Il - cingiienta por cento da propriedade rural localizada nas
demais regides do Pais; e (Incluido pela Medida Provisoria n°
2.166-67, de 2001)

Il - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida
pelas alineas "b" e "c" do inciso I do § 2° do art. 1°. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

§ 7% O regime de uso da drea de preserva¢do permanente ndo se
altera na hipotese prevista no § 6% (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

§$ 8% A drea de reserva legal deve ser averbada a margem da
inscricdo de matricula _do imovel, no registro de imoveis
competente, sendo vedada a alteragdo de sua destinacdo, nos
casos de transmissdo, a qualquer titulo, de desmembramento ou
de retificagdo da drea, com as excegoes previstas neste Codigo.
(Incluido pela Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)
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$ 9% A averbacdo da reserva legal da pequena propriedade ou
posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Publico prestar
apoio técnico e juridico, quando necessario. (Incluido pela
Medida Provisoéria n° 2.166-67, de 2001)

$10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de
Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor com o orgdo
ambiental estadual ou federal competente, com for¢a de titulo
executivo e contendo, no minimo, a localizagdo da reserva legal,
as suas caracteristicas ecologicas basicas e a proibicdo de
supressdo de sua vegetacdo, aplicando-se, no que couber, as
mesmas disposi¢oes previstas neste Codigo para a propriedade
rural. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.166-67, de 2001)

$11. Podera ser instituida reserva legal em regime de
condominio entre mais de uma propriedade, respeitado o
percentual legal em relagdo a cada imovel, mediante a
aprovagdo do orgdo ambiental estadual competente e as devidas
averbagoes referentes a todos os imoveis envolvidos. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

Interpretando os dispositivos percebemos além das diferencas ecologicas
existentes entre uma APP e uma ARL, uma diferenca formal/procedimental na constitui¢ao
dessas areas.

Em relagdo a Area de Preservagio Permanente, salvo as hipdteses previstas
no art. 3° da Lei n® 4.771/65 as quais requerem declaragdo do Poder Publico para sua
caracterizacdo, nos demais casos estando area pleiteada localizada nos espacos selecionados
pelo legislador, caracterizada estava - pelo so efeito da lei, sem necessidade de cumprimento de
qualquer outro requisito - uma APP.

Em contrapartida, por forca dos §§4° e 8° do art. 16 para caracterizagdo de
uma Area de Reserva Legal, além dos requisitos ecologicos, exigia-se i) aprovagdo prévia do
Poder Publico quanto a localizagdo da area limitada e ainda ii) que essa area definida fosse
devidamente averbada a margem da inscricdo da matricula do imdvel, averbacdo essa que era
substituida por Termo de Ajustamento de Conduta nos casos em que o Contribuinte fosse
apenas possuidor do bem.

Fazia-se necessaria a realizacdo desses esclarecimentos, pois as diferengas
formais apontadas traz impactos diretos no estudo dos requisitos para aplicacdo da ndo
incidéncia do ITR - especificamente acerca da necessidade de averbacdo prévia da area junto
ao registro do imovel.

Ora, considerando a redacao da Lei n® 4.771/65 afirma-se que o ato de
averbagdo em nada afeta a constituicdo de uma area de preservagdo permanente a qual existe e
pode ser comprovada por qualquer meio capaz de demonstrar que aquele imovel ou parte dele
esta localizado em areas com a fun¢do ambiental de preservar os recursos hidricos, a paisagem,
a estabilidade geoldgica, a biodiversidade, o fluxo génico de fauna e flora, proteger o solo e
assegurar o bem-estar das popula¢des humanas.

A propria Receita Federal do Brasil nos documentos "Perguntas e Respostas
do ITR" manifestava expressamente no sentido de a legislacdo do ITR ndo exigir a averbagdo
da éarea de preservacao permanente no Cartdrio de Registro de Imoveis.



Por outro lado a necessidade de averbacido das areas de Reserva Legal ¢
exigéncia prevista na propria Lei n® 4.771/65, razdo pela qual filio-me a corrente cujo
entendimento € no sentido de ser a averbagdo requisito constitutivo da referida area.

A averbagdo, precedida da outra exigéncia legal de ser a area reconhecida
pelo poder publico, é condi¢do imprescindivel para a existéncia da Area de Reserva Legal,
sendo que tal fato nos leva a conclusdo logica de que para fins de célculo do ITR tal averbagao
deve ser anterior ao fato gerador.

O Superior Tribunal de Justiga ja pacificou o citado entendimento, valendo
citar parte do voto proferido pelo Ministro Benedito Gongalves, no RESP n° 1.125.632-PR:

Ao contrario da area de preservagdo permanente, para as dareas
de reserva legal a legislagdo traz a obrigatoriedade de
averbacdo na matricula do imovel. Tal exigéncia se faz
necessaria para comprovar a darea de preserva¢do destinada a
reserva legal.

Assim, somente com a averba¢do da area de reserva legal na
matricula do imovel é que se poderia saber, com certeza, qual
parte do imovel deveria receber a proteg¢do do art. 16, § 8° do
Codigo Florestal (...)

Assim, considerado que a norma de apuragao do ITR prevista no art. 10, §1°
inciso II, 'a' da Lei n® 9.393/96 a qual nos remete aos conceitos e requisitos da entdo n° Lei n°
4.771/65 podemos afirmar que a averbagdo da area delimitada pelo Poder Publico no registro
do imdvel em data anterior a ocorréncia do fato gerador ¢ requisito essencial para fim de nao
incidéncia do ITR sobre as areas tidas como de Reserva Legal.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso do Contribuinte.

(Assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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